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O Tribunal Regional Elei-
toral do Paraná (TRE-PR) 
acaba de lançar a cartilha 
“pode X não pode”, um guia 
essencial para esclarecer dú-
vidas sobre a propaganda 
eleitoral nas Eleições 2024. 
Este material, elaborado em 
linguagem simples e didá-
tica, foi desenvolvido pela 
Assessoria Jurídica da Presi-
dência (ASSPRES) e recebeu 
um toque gráfico especial da 

NESTA EDIÇÃO

Jornal Noroeste publica cartilha do 
TRE-PR sobre regras de propaganda 

eleitoral nas Eleições deste ano

Assistência de Comunicação 
Visual (ASCV). O Jornal No-
roeste está publicando nesta 
edição, o material na íntegra. 

A cartilha foi atualizada 
para incluir as novas regras 
estabelecidas pela Resolução 
TSE n° 23.732/2024. Com um 
formato organizado e de fácil 
compreensão, o documento 
aborda normas sobre pro-
paganda eleitoral agrupadas 
por temas específicos. En-

tre os tópicos tratados estão: 
propaganda eleitoral anteci-
pada, imprensa escrita, rádio 
e TV, divulgação na internet 
e na rua, condutas proibidas 
aos agentes públicos e orien-
tações para o dia do pleito.

Ao final da cartilha, o 
TRE-PR destaca os canais 
disponíveis para denúncias 
de irregularidades no con-
texto eleitoral. Os cidadãos 
podem utilizar o Aplicativo 

Pardal, o site do Ministé-
rio Público Federal (MPF), 
o formulário do Ministério 
Público do Paraná (MPPR) e 
a Central de Combate à De-
sinformação Gralha Confere, 
que também oferece suporte 
via WhatsApp pelo número 
(41) 3330-8500.

A iniciativa visa garantir 
um processo eleitoral trans-
parente e informado, facili-
tando o acesso dos eleitores 

às informações essenciais so-
bre o que é permitido e o que 
é proibido durante o período 
eleitoral. A cartilha “Pode X 
Não Pode” já está disponível 
no site oficial do TRE-PR e 
pode ser consultada por can-
didatos, partidos, eleitores 
e qualquer interessado nas 
normas eleitorais vigentes.

Foto: Divulgação/TRE-PR

Atleta da região se classifica para 
as quartas de final das Olimpíadas 
no Vôlei de Praia que ocorre nesta 

terça (06)
Foto: Míriam Jeske/COB

Mercado aumenta previsão da inflação 
de 4,1% para 4,12% em 2024

Foto: Marcello Casal JrAgência Brasil

PÁG. 3

Comitiva da ANA discute com Itaipu ações 
para revitalização de bacias hidrográficas

Fotos: Sara Cheida / Itaipu Binacional

PÁG. 11

Câmara aprovou 
retomada do seguro 

obrigatório de veículos

Seguro Obrigatório para 
Proteção de Vítimas de 

Acidentes de Trânsito (SPVAT) 
será cobrado a partir de 2025

Foto: Divulgação/Semob-GDF

SPVAT será usado para indenizar mortes e 
casos de invalidez causados por acidentes
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Há algum tempo venho tentando escrever sobre o amor. Con-
fesso que tenho me dedicado, mas o assunto sempre me escapa. 
Coincidências? Como já nos disse o grande Ariano Suassuna 
através do majestoso Chicó: 

— Não sei, só sei que foi assim.
Dentro da minha incapacidade temporária de falar sobre o 

amor, talvez pela sua grandeza, me perdi dentro de outra ampli-
tude: a medição.

As medidas sempre me encantam. Por exemplo, em um quilô-
metro, há metros, nos metros, centímetros, nos centímetros... Os 
litros se “cubificam”, e eu, na minha discalculia  não dou conta de 
dizer o que “litros cúbicos” significam. 

E quanto a medida de massa? Toneladas, arrobas, gramas, qui-
logramas, decigramas...

Nessa toada quase interminável, as coisas andam, e para chegar 

Infinito mesmo, só o 
tamanho das coisas

Rocha vista a luz do 
microscópio petrográfico

Foto: Leandro Scapin

fotografia microscópica: a lâmina de uma pedra. Perdão, rocha.
Ele se delicia naquele instrumento que permite ver corpos ex-

tremamente pequenos.  E tenta me fazer entender as escalas de 
observação: há uma lente que amplia o tamanho em 10 vezes. 
Há outra que aumenta em até 63. Essa matemática é simples: 10 
x 63 = 630. 

No microscópio óptico, chega-se a esse número máximo.
- Já cresceu bastante, né? Agora se a gente levar para o eletrô-

nico... Eu, com minha tosca matemática, não consigo mensurar e 
concluo de maneira simplória:

- Sempre tem algo menor dentro do extremamente pequeno. 
Já que eu cheguei ao imensurável, trago uma reflexão do pastor 

Berlofa  que , ao se referir à multiplicação dos pães e peixes, afir-

ma que o exato nem sempre foi exato: 
— Naquela época, os números eram símbolos e representavam 

um “período de tempo”. É só pensarmos na “quarentena”. Os cin-
co pães e dois peixes são sete elementos. Sete, o número perfeito, 
relacionado ao que é impossível de mensurar.  

Minha intenção não é escrever uma crônica religiosa, apenas 
dizer que os números, às vezes, não são suficientes para dimen-
sionar o tamanho. 

Meu colega e cumpadi Nunes, professor de matemática da es-
cola em que trabalho, definindo para mim os números exatos, 
disse:

- Entendo que um número é chamado de exato quando ele tem 
uma quantidade finita de dígitos.

Os alimentos “multiplicados” pelo nazareno, não podem ter no 
exato “sete” a sua finitude. Tampouco se deve contabilizar a quan-
tidade de perdão dado a alguém. 

Infinito mesmo, com ou sem fé, é o tamanho das coisas. 
. 
Errata
Na crônica anterior a essa “Deixando a infância de lado”, equi-

vocadamente coloquei Freud como tendo nacionalidade inglesa. 
Na verdade, ele nasceu em Morávia, República Tcheca, mudando 
posteriormente para a Áustria.

ao infinito delas, primeiro me 
envolvo num questionamen-
to: 

- Sempre dá pra mensurar 
o tamanho das coisas, as pe-
dras, por exemplo? 

Por falar em pedra, meu 
marido é quase um rochó-
logo, está no antepenúltimo 
semestre de geologia na Uni-
versidade Federal de Rorai-
ma – UFRR. As pedras, nada 
preciosas, lhe encantam. Foi 
em um dia de encantamento 
que me vi olhando para uma 

Professora Jacilene Cruz une as linhas de 
costura às dos cadernos e traz crônicas e 

poemas que ultrapassam regiões.
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Nos últimos anos, muitos consumidores têm enfrentado uma 
situação bastante comum e frustrante ao tentar cancelar contra-
tos de serviços de telefonia: a cobrança de uma multa por fideli-
zação. Essa prática, amplamente utilizada pelas operadoras, gera 
dúvidas e desconforto, com consumidores frequentemente se 
vendo obrigados a pagar valores que consideram indevidos. Mas 
será que o consumidor é sempre obrigado a pagar essa multa? 

Cancelei meu contrato de 
telefonia, sou obrigada a 

pagar multa por fidelização?

A prática da fidelização em contratos de telefonia no Brasil é 
regulamentada pela Anatel (Agência Nacional de Telecomunica-
ções) e pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). As opera-
doras têm o direito de estabelecer cláusulas de fidelização, que ge-
ralmente têm duração de 12 meses, em troca de benefícios como 
descontos em serviços ou na aquisição de aparelhos. No entanto, 
o CDC garante ao consumidor o direito de rescindir o contrato a 
qualquer momento, desde que respeite as condições previamente 
acordadas. Isso pode incluir o pagamento da multa por quebra de 
fidelidade, mas há exceções importantes.

Um dos pontos centrais a ser considerado é que o consumi-
dor pode cancelar o contrato sem a necessidade de pagar a multa 
quando há falha na prestação do serviço por parte da operadora. 
Problemas como falta de cobertura, qualidade inferior à prome-
tida ou instabilidade no sinal são exemplos que justificam o can-
celamento sem penalidades. Além disso, se a operadora realizar 
mudanças unilaterais no contrato, como aumento de preços ou 
alterações nas condições inicialmente acordadas, o consumidor 
tem o direito de rescindir o contrato sem ser penalizado. Nessas 
situações, a operadora é obrigada a informar as mudanças com 
antecedência e oferecer a possibilidade de cancelamento sem cus-

to adicional.
Para o consumidor que se sente lesado, é crucial documentar 

todas as falhas no serviço e as tentativas de resolução junto à 
operadora. Essa documentação é fundamental em caso de dis-
puta judicial ou reclamação em órgãos de defesa do consumidor, 
como o Procon ou a própria Anatel. Caso a operadora se recuse a 
cancelar o contrato sem a cobrança da multa, o consumidor pode 
recorrer a esses órgãos ou até mesmo ao Judiciário. Muitas vezes, 
as empresas acabam cedendo quando percebem que o consumi-
dor está bem informado sobre seus direitos.

Em resumo, o pagamento da multa por fidelização não é obri-
gatório em todas as situações. Cada caso deve ser analisado com 
atenção, levando em conta os direitos garantidos pelo Código de 
Defesa do Consumidor e as condições específicas do contrato. 
Se você está enfrentando essa situação, é recomendável buscar 
orientação jurídica para assegurar que seus direitos sejam respei-
tados.

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997

Quando escrevo esta nova exposição de ideias, nos encontra-
mos em pleno processo olímpico, envolvendo paixões, interesses, 
emoções e sentidos que até variam e se diferenciam, porém visa-
-se promover a união, a solidariedade e a confraternização entre 
os ditos “diferentes povos e grupos”, através das práxis esportiva. 
Reflitamos então, que em nossa atual olimpíada mais globalizada, 
a sua prática apresenta um fator importante para ser refletido e 
debatido: as olimpíadas enquanto oportunidade de abrir espaço 
para a expressão de modos de ser.

Devemos refletir e analisar que segundo a prática olímpica, o 

As Olimpíadas e 
a expressão dos 

modos de ser

encontro entre corpos, culturas, costumes, sexos e etnias, apre-
senta-se como sendo uma relação entre alteridades diferentes, 
assim como uma comunicação e exposição por meio da prática 
esportiva. Ressalto deste modo, a possibilidade presente na prá-
tica olímpica, para experimentarmos a oportunidade de corpos 
considerados como não sendo, se expressarem na condição de 
modos de ser, devido a atividade esportiva olímpica.

Quero me referir, quando utilizo a noção de “corpos como não 
sendo”, a questões que abarcam diretamente, processos de de-
sumanização e inferiorização, através do racismo, da diferença 
sexual e de gênero, da subjugação política, cultural, social e eco-
nômica. Destaco que indivíduos, grupos étnico-raciais-sexuais, 
desumanizados e classificados como “não-sendo”, afirmam-se e 
expressam-se como seres humanos, quando ultrapassam as bar-
reiras das modalidades olímpicas, impostas também aos seus 
corpos, expressando- assim na “zona-do-ser”. Neste aspecto, ex-
põem seus grupos e nações, a um momento de reconhecimento, 
celebração e respeito enquanto seres humanos.

Observamos tal situação, quando atletas como Rebeca Andra-
de, Rafaela Silva e a norte-americana Simone Billes, negras e mu-
lheres, oriundas de esferas sociais e econômicas classificadas de 
modo inferior, se destacam olimpicamente de forma excepcional, 
conseguindo nos causar encanto e orgulho, além de servirem de 
exemplos referentes a superação das dificuldades pelas quais pas-
saram. Cito ainda a atleta Julien Alfred, vencedora dos 100 me-
tros femininos, dando a primeira medalha olímpica para seu país: 

a ilha de Santa Lúcia, que antes deste feito olímpico, localizava-se 
na zona do não-ser, isto é, completamente desconhecida em sua 
condição de nação e sociedade, provida de cultura.

Penso que este exemplos citados, possibilitam-nos refletir e 
debater sobre a expressão de modos de ser que rompem com a 
colonialidade de caráter político, social, econômico, ético e ét-
nico-racial-sexual, permitindo a expressão de outros modos de 
ser, relegados hierarquicamente à zona-do-não-ser, como afirma 
Maldonado-Torres, nas relações políticas, sociais e econômicas 
do cotidiano mundial globalizado entre nações e sociedades na 
atualidade. Neste sentido, talvez seja esta uma das características 
mais importantes dos jogos olímpicos: permitir que outros mo-
dos de ser, existir e agir no mundo, possam ser expressos, reco-
nhecidos e respeitados em toda a sua integralidade, alteridade e 
humanidade.

Referência Bibliográfica:
Maldonado-Torres, Nelson. Sobre a Colonialidade do Ser: 

contribuições para o desenvolvimento de um conceito. Editora 
Verita-RJ, 2022.

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo
Docente em Filosofia, Direitos Humanos e Racismo

Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR
e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

Ternura e amor 
para presentear

Mais uma obra de amor e fé para compartilhar no seu existir... 
Guadalupe é um presente em que vivenciamos o amor de Deus 
em português e inglês para que você possa ler e propagar as be-
lezas e milagres da Virgem de Guadalupe em nosso mundo, sim-
plesmente um testemunho e amor e serenidade que vai te marcar.

•	 Todas as obras desta edição especial ao adquirir em ebook 
ou impresso vai estar colaborando com o povo gaúcho, somos 
mais literatura solidária para todos e com todos. Todas as obras 
se encontram nos sites Clube dos autores e Ag books.

Nova Esperança, Maringá, Alto 
Paraná, Atalaia, Presidente 
Castelo Branco, Floraí, Uniflor, 
Santa Fé e Paranacity.
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Romanos 1.16: “(...) no dia em que Deus, por meio de Cristo 
Jesus, julgar os segredos dos homens, de conformidade com o meu 
evangelho.”

No último texto — A norma da Lei no coração — expus o ver-
sículo 15 de Romanos 2, onde Paulo declara que o gentio tem na 
consciência uma norma, aquilo que deve ser feito de acordo com 
a lei de Deus revelada. O autor sagrado argumenta que esta “nor-
ma” — e não a própria lei — está “gravada” no “coração”, na sede 
do entendimento humano, nas consciências dos gentios.

Esta norma da lei é como uma testemunha em um tribunal. 
No foro íntimo dos gentios, essa “testemunha” acusa-os de ofensa 
quando suas ações são contrárias à própria norma, mas também 
os defende quando suas ações estão de acordo com a norma. 

No versículo 16, Paulo refere-se a esse processo de auto-acusa-
ção e auto-defesa não somente no tempo presente — como fato 
em atual realização na consciência dos gentios —, mas também 
no tempo futuro. Paulo diz, no versículo 16, que esse processo 
também ocorrerá “(...) no dia em que Deus, por meio de Cristo 
Jesus, julgar os segredos dos homens, de conformidade com o 
meu evangelho”. O que isso quer dizer?

Paulo, em primeiro lugar, faz referência há um tempo futuro: 
“(...) no dia em que Deus…”. Existe, portanto, a expectativa da 
revelação final de uma ação já preordenada por Deus — o Senhor 
da história e do futuro humano — que foi exposta aos homens de 
antemão através das Escrituras Sagradas. Tal é o valor das Escri-
turas, que nos dá uma clara abertura ao futuro a respeito de como 
ele será administrado por Deus!

Em segundo lugar, vemos que essa ação futura é o juízo de 
Deus, por meio de Cristo Jesus: “(...) em que Deus, por meio de 
Cristo Jesus, julgar…”. Deus é justo juiz (Cf. Sl 7.11). É o Deus das 
justas vinganças, juiz da terra que dará o pagamento aos soberbos 
que desprezam sua lei (Cf. Sl 94.1-2). Diferentemente do que a 
teologia pós-moderna tenta ensinar, Deus não é conivente com 
os pecadores insubordinados ou indiferente à quebra da sua lei. 
Ele os julgará e, segundo Paulo, seu juízo será realizado através 
(“por meio de”) da pessoa de Jesus, o Cristo de Deus. 

Sobre a interpretação desta parte do versículo, concordo com 
o exegeta João Calvino (1509-1564) que defende que as palavras 
“por meio de Jesus Cristo”, se aplicam ao dia do julgamento final, 
e que o significado dela é que Deus executará esse julgamento por 
intermédio do governo de Cristo, pois ele é apontado pelo Pai 

Cristo, o juiz dos 
segredos dos homens

para ser o Juiz dos vivos e dos mortos (Cf. Atos 10.42). 
Em terceiro lugar, o que Cristo, o Supremo Juiz, julgará em seu 

tribunal (Cf. 2 Cor 5.10)? Paulo diz: “(...) em que Deus, por meio 
de Cristo Jesus, julgar os segredos dos homens…” A expressão 
segredo (κρυπτὰ/krypta) aplicada ao substantivo no genitivo 
masculino plural “homens” aponta para as coisas (partes) ocul-
tas (secretas) ou a natureza interna dos seres humanos, isto é, o 
caráter do coração! 

No juízo final, diz Calvino, “(...) os pensamentos mais secretos 
e aqueles agora completamente escondidos nas profundezas de 
seus corações serão então trazidos à luz.” Aquilo que os homens 
ocultam da sociedade e de seus próximos não pode agora e não 
poderá ser no futuro ocultado dos olhos do Senhor. Ele tudo vê 
e tudo sonda (Cf. Jr 17.10), até os mais recônditos intentos dos 
seres humanos, os seus mais profundos e inauditos segredos e 
desígnios. Paulo reitera tal doutrina na sua primeira carta aos 
Coríntios ao afirmar que o Senhor Jesus, em seu retorno, “(...) 
não somente trará à plena luz as coisas ocultas das trevas, mas 
também manifestará os desígnios dos corações.” (1 Cor 4.15).

Em quarto lugar, este ensino do juízo de Cristo sobre o segredo 
dos homens é um ensino genuinamente evangélico e está con-
tido na mensagem de boas-novas. Cristo Jesus, diz Paulo, há de 
“(...) julgar os segredos dos homens, de conformidade com o meu 
evangelho.”  O evangelho de Paulo é o evangelho de Cristo. Pau-
lo, na sua carta aos Gálatas, diz que o evangelho por ele anun-
ciado “(...) não é segundo o homem, porque eu não recebi, nem 
o aprendi de homem algum, mas mediante a revelação de Jesus 
Cristo.” (Gl 1.11-12). O chamado “evangelho paulino” nada mais 
é que o evangelho de Cristo revelado a Paulo. 

Este evangelho é a referência do julgamento. Ele traz boas-no-
vas aos que se arrependem e creem, mas também juízo e conde-
nação aos impenitentes e rebeldes, diz o Rev. Hernandes Dias Lo-
pes. Afinal, todos devemos comparecer ante o tribunal de Cristo, 
crentes e descrentes; e naquele dia, Cristo julgará segundo o 
evangelho – segundo sua proposta de perdão e graça aos homens. 

Por um lado, segundo o próprio Jesus, ele julgará os crentes e os 
receberá em amor, pois creram, se refugiaram em Sua justiça pela 
fé e viveram piedosamente. Ele dirá: “Vinde, benditos de meu Pai, 
possuí por herança o reino que vos está preparado desde a fun-
dação do mundo;” (Mt 25.34). O evangelho, portanto, nos livra 
da ira de Deus. Como observou o comentarista John Stott, nós 
“(...) barateamos o evangelho quando o retratamos apenas como 
algo que nos liberta da tristeza, do medo e da culpa e de outras 
necessidades pessoais, ao invés de apresentá-lo como uma força 
que nos liberta da ira vindoura.”

Porém, por outro lado, neste mesmo evangelho Jesus anuncia 
que ele julgará os descrentes que rejeitaram sua revelação — se-
jam aqueles que receberam a revelação especial (judeus e todos 
os que foram evangelizados), sejam os que receberam a revelação 
geral na natureza e na consciência —, viveram impiedosamente 
e com justiça dirá: “Apartai-vos de mim, malditos, para o fogo 
eterno, preparado para o diabo e seus anjos;” (Mt 25.41) 

Resumindo, Paulo ensina no v. 16 que o evangelho de Cristo, 
anunciado por ele, revela tanto a graça como a punição. Segundo 
esse evangelho que proclama a soberania e o reinado de Cristo, os 

segredos dos homens, de gentios e judeus, serão sondados, ana-
lisados e julgados com verdade naquele glorioso dia do retorno 
do Rei. 

Vamos agora às aplicações. O que podemos aprender com esse 
versículo? 

Aprendamos, em primeiro lugar, que Deus é juiz, e julga ímpios 
e justos. Deus não é indiferente aos atos humanos, estejam eles de 
acordo ou não com a sua lei. Deus se faz presente, tudo vê e tudo 
sonda, e dará a recompensa a cada um “(...) segundo o que tiver 
feito por meio do corpo, ou bem, ou mal.” (2 Cor 5.10). 

Em segundo lugar, aprendamos que Deus julga por meio do go-
verno de Jesus Cristo. Aquele que foi traído, humilhado e morto 
no julgamento mais injusto da história diante de Pôncio Pilatos, é 
o mesmo que ressuscitou, se assentou a destra do Todo-poderoso 
e virá uma segunda vez, agora para ser o juiz e julgar o mundo 
(Cf. 2 Tim 4.1) mediante seu evangelho.

Em terceiro lugar, aprendamos que Deus é o Senhor da histó-
ria e já fixou épocas, ações e consequências futuras em relação 
ao destino eterno dos homens. Ele não é pego de surpresa e as 
escolhas dos homens no presente não podem alterar a predesti-
nação que Deus estabeleceu a cada um. No final, todos deverão 
comparecer naquele tribunal de Cristo. Nenhum ser humano 
pode alterar o curso da história utilizando seu arbítrio. Ele reina 
soberanamente, e sua soberania é atestada através de seu poder 
de estabelecer épocas e dias que ninguém pode alterar ou adiar. 

Em quarto lugar, aprendamos que foi do seu santo querer reve-
lar a realidade deste juízo final a nós e abrir — se assim posso me 
expressar — o véu que dá acesso para o corredor da história fu-
tura; e isso através das Santíssimas Escrituras! Portanto, querido 
leitor, valorize o Santo Livro, esse conjunto de gloriosos escritos 
inspirados por Deus pelo ministério do Espírito para que você 
tenha um pensar correto a respeito do fim das coisas e um rumo 
certo no presente momento, enquanto o resto do mundo se perde 
em incredulidade e ignorância. 

Em quinto lugar, aprendamos que Deus conhece todos os nos-
sos segredos e nossos desígnios mais íntimos. Ele conhece não 
apenas nossas ações externas, mas as nossas motivações internas 
e secretas. E que ao nos conscientizarmos disso, que possamos 
entender que, como disse Calvino, “(...) se desejamos ser real-
mente aprovados por nosso Juiz, devemos nos esforçar para ter 
sinceridade de coração.” Não bastará apenas uma aparência de 
piedade. Não bastará apenas uma casca de santidade. Não de-
vemos ser como sepulcros caiados, limpos por fora, mas cheio 
de toda imundícia por dentro (Cf. Mt 23.27-28). Afinal, no juízo 
final Deus julgará essa imundícia oculta e dará a justa paga a to-
das as secretas imoralidades, ódios, mentiras e más intenções do 
coração humano.

Amém.
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PARIS 2024

Atleta da região se classifica para as quartas de final das 
Olimpíadas no Vôlei de Praia que ocorre nesta terça (06)

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

A dupla brasileira de vô-
lei de praia, formada pelo 
paranavaiense Arthur Lan-
ci e seu parceiro de quadra 
Evandro Oliveira, alcançou 
um feito notável nas Olim-
píadas de Paris. Com uma 
performance impecável, 
eles derrotaram os jogado-
res holandeses por 2 sets a 

Oliveira em busca da meda-
lha olímpica.

Na próxima fase, a dupla 
enfrentará os suecos David 
Åhman e Jonatan Hellvig, 
líderes do ranking mundial 
da modalidade. O confron-
to promete ser emocionante 
e decisivo, colocando à pro-
va a habilidade e a estratégia 
dos brasileiros. O jogo está 
marcado para hoje, terça-
-feira (6), às 13h, com trans-

missão ao vivo pelo canal do 
YouTube CazéTV.

Arthur Lanci, natural de 
Paranavaí, se destacou des-
de cedo no esporte, e sua 
trajetória até as Olimpíadas 
é motivo de orgulho para 
toda a região. Ao lado de 
Evandro Oliveira, ele busca 
continuar escrevendo sua 
história no vôlei de praia, 
levando o nome do Brasil ao 
topo do pódio olímpico.

0 (parciais de 21/16 e 21/16) 
na partida das oitavas de 
final, realizada na tarde do 
último domingo (4).

Com essa vitória, os 
brasileiros somam qua-
tro triunfos consecutivos e 
mantêm sua invencibilida-
de na competição. A clas-
sificação para as quartas de 
final veio em grande estilo, 
demonstrando o talento e 
a determinação de Lanci e 

O atleta Arthur Lanci, natural de Paranavaí e seu parceiro Evandro 
Oliveira comemoram a vitória nas oitavas de final das Olimpíadas, 
mantendo a invencibilidade e garantindo vaga nas quartas de final

Foto: Míriam Jeske/COB

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) – considerado 
a inflação oficial do país – teve 
aumento, passando de 4,1% para 
4,12% este ano. A estimativa está 
no Boletim Focus desta segunda-
-feira (5), pesquisa divulgada se-
manalmente pelo Banco Central 
(BC) com a expectativa de insti-
tuições financeiras para os prin-
cipais indicadores econômicos. 
Para 2025, a projeção da inflação 
subiu de 3,96% para 3,98%. Para 
2026 e 2027, as previsões são de 
3,6% e 3,5%, respectivamente.

A estimativa para 2024 está 
acima da meta de inflação, mas 
ainda dentro de tolerância, que 
deve ser perseguida pelo BC. De-
finida pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), a meta é 3% 
para este ano, com intervalo de 

Mercado aumenta previsão da inflação de 4,1% para 4,12% em 2024
Projeção de expansão da economia é 2,2% este ano, diz BC

tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. Ou 
seja, o limite inferior é 1,5% e o 
superior 4,5%.

A partir de 2025, entrará em 
vigor o sistema de meta contínua, 
assim, o CMN não precisa mais 
definir uma meta de inflação a 
cada ano. Em junho deste ano, o 
colegiado fixou o centro da meta 
contínua em 3%, com margem 
de tolerância de 1,5 ponto per-
centual para cima ou para baixo.

Em junho, influenciada prin-
cipalmente pelo grupo de ali-
mentação e bebidas, a inflação 
do país foi 0,21%, após ter regis-
trado 0,46% em maio. De acor-
do com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas (IBGE), 
em 12 meses, o IPCA acumula 
4,23%. A inflação de julho será 
divulgada na próxima sexta-feira 
(9).

Juros básicos
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como 
principal instrumento a taxa 
básica de juros, a Selic, definida 
em 10,5% ao ano pelo Comitê 
de Política Monetária (Copom). 
Diante de um ambiente externo 
adverso e do aumento das in-
certezas econômicas, na semana 
passada, o BC decidiu pela ma-
nutenção da Selic, pela segunda 
vez seguida, após um ciclo de 
sete reduções que foi de agosto 
de 2023 a maio de 2024.

De março de 2021 a agosto 
de 2022, o Copom elevou a Se-
lic por 12 vezes consecutivas, em 
um ciclo de aperto monetário 
que começou em meio à alta dos 
preços de alimentos, de energia e 
de combustíveis. Por um ano, de 
agosto de 2022 a agosto de 2023, 
a taxa foi mantida em 13,75% 

ao ano, por sete vezes seguidas. 
Com o controle dos preços, o 
BC passou a realizar os cortes na 
Selic.

Antes do início do ciclo de 
alta, a Selic tinha sido reduzida 
para 2% ao ano, no nível mais 
baixo da série histórica iniciada 
em 1986. Por causa da contração 
econômica gerada pela pande-
mia de covid-19, o Banco Cen-
tral tinha derrubado a taxa para 
estimular a produção e o con-
sumo. O índice ficou no menor 
patamar da história de agosto de 
2020 a março de 2021.

Para o mercado financeiro, a 
Selic deve encerrar 2024 no pata-
mar que está hoje, em 10,5% ao 
ano. Para o fim de 2025, a estima-
tiva é que a taxa básica caia para 
9,75% ao ano. Para 2026 e 2027, 
a previsão é que ela seja reduzida, 
novamente, para 9% ao ano, para 

os dois anos.
Quando o Copom aumenta a 

taxa básica de juros a finalidade 
é conter a demanda aquecida, e 
isso causa reflexos nos preços 
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a 
poupança. Mas, além da Selic, os 
bancos consideram outros fato-
res na hora de definir os juros co-
brados dos consumidores, como 
risco de inadimplência, lucro e 
despesas administrativas. Desse 
modo, taxas mais altas também 
podem dificultar a expansão da 
economia.

Quando o Copom diminui a 
Selic, a tendência é que o crédito 
fique mais barato, com incentivo 
à produção e ao consumo, redu-
zindo o controle sobre a inflação 
e estimulando a atividade econô-
mica.

PIB e câmbio

A projeção das instituições 
financeiras para o crescimento 
da economia brasileira neste ano 
variou de 2,19% para 2,2%. Para 
2025, a expectativa para o Produ-
to Interno Bruto (PIB) - a soma 
de todos os bens e serviços pro-
duzidos no país - é crescimento 
de 1,92%. Para 2026 e 2027, o 
mercado financeiro estima ex-
pansão do PIB em 2%, para os 
dois anos.

Superando as projeções, em 
2023 a economia brasileira cres-
ceu 2,9%, com um valor total de 
R$ 10,9 trilhões, de acordo com o 
IBGE. Em 2022, a taxa de cresci-
mento foi 3%.

A previsão de cotação do 
dólar está em R$ 5,30 para o fim 
deste ano. No fim de 2025, a pre-
visão é que a moeda americana 
fique nesse mesmo patamar.

Agência Brasil
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PROPAGANDA ELEITORAL 2024Antes do fim do prazo 
para o registro das candi-
daturas – 15/08/2024

PROPAGANDA ELEI-
TORAL ANTECIPADA

É passível de multa quan-
do a mensagem contenha 
pedido explícito de voto, ou 
veicule conteúdo eleitoral em 
local vedado ou por meio, 
forma ou instrumento pros-
crito no período de campa-
nha.

PODE
• Divulgação de pré-

-candidatura e exaltação de 
qualidades pessoais (artigo 
36-A, Lei 9.504/97).

• Participação em entre-
vistas, programas, encontros 
ou debates na rádio, TV ou 
internet expondo platafor-
mas e projetos políticos, 
desde que haja tratamen-
to isonômico pelas emis-
soras (artigo 36-A, I, Lei 
9.504/97).

• Realização de encon-
tros, seminários ou con-
gressos organizados e pagos 
pelos partidos políticos para 
tratar de assuntos relativos 
às eleições, e sua divulgação 
por instrumentos de comu-
nicação intrapartidária (ar-
tigo 36-A, II, Lei 9.504/97).

• Realização de prévias 
partidárias, distribuição de 
material de propaganda e 
realização de debates, desde 
que dirigidos exclusivamen-
te aos filiados ao partido (ar-
tigo 36-A, III, Lei 9.504/97).

• Divulgação de atos par-
lamentares e de debates le-
gislativos (artigo 36-A, IV, 
Lei 9.504/97).

• Divulgação de posicio-
namento pessoal sobre ques-
tões políticas, inclusive em 
shows, apresentações e per-
formances artísticas, redes 
sociais, blogs, sítios eletrô-
nicos pessoais e aplicativos 
(apps) (artigo 3º, V, Res. TSE 
nº 23.610/2019).

• Realização de reuniões 
para divulgar ideias, objeti-
vos e propostas, desde que 
os custos sejam pagos pelo 
partido (artigo 36-A, VI, Lei 
9.504/97).

• A partir de 15 de maio, 
campanha de arrecadação 
prévia de recursos por meio 
de crowfunding ou vaqui-
nha eletrônica, seguindo 
os requisitos previstos no 
artigo 23, §4º, IV, da Lei nº 
9.504/97(artigo 36-A, VII, 
Lei 9.504/97).

• É permitido o impul-
sionamento de conteúdo 
político-eleitoral na internet 
durante a pré-campanha, 
desde que: i) não haja pe-
dido explícito de votos; ii) 
seja respeitada a moderação 
de gastos; iii) a contratação 
seja por pré-candidato ou 
partido político; e iv) obser-
vadas as regras aplicáveis ao 
impulsionamento durante a 
campanha (artigo 3-B, Reso-
lução TSE nº 23.610/2019).

Os atos acima poderão 
ser realizados em live exclu-
sivamente nos perfis e canais 
de pré-candidatas, pré-can-
didatos, partidos políticos e 
coligações, vedada a trans-
missão ou retransmissão por 
emissora de rádio, por emis-
sora de televisão ou em site, 
perfil ou canal pertencente a 
pessoa jurídica.

NÃO PODE
• Em nenhuma das hipó-

teses acima, PEDIDO EX-
PLÍCITO DE VOTOS (arti-
go 36-A, Lei 9.504/97).

• Divulgar propaganda 
paga no rádio ou na TV (ar-
tigo 36, §2º, Lei 9.504/97).

• Transmitir por rádio 
ou TV as prévias partidá-
rias (artigo 36-A, §1º, Lei 

9.504/97).
• Profissionais de comu-

nicação social, no exercí-
cio de sua profissão, divul-
gar pré-candidatura, pedir 
apoio político e divulgar 
ações políticas desenvolvi-
das ou que pretenda desen-
volver (artigo 36-A, §3º, Lei 
9.504/97).

• Contratar ou remu-
nerar pessoas naturais ou 
jurídicas com a finalidade 
específica de divulgar con-
teúdo político-eleitorais em 
favor de terceiros (artigo 
3º, §5º, Resolução TSE nº 
23.610/2019).

• A divulgação de atos 
que denotem propaganda 
política ou ataques a parti-
dos políticos e pessoas filia-
das ou instituições, em redes 
de radiodifusão, convocadas 
para este fim pelos Chefes 
do Executivo, Legislativo e 
Judiciário (artigo 4º, Resolu-
ção TSE nº 23.610/2019).

O pedido explícito de voto 
não se limita ao uso da locu-
ção “vote em”, podendo ser 
inferido de termos e expres-
sões que transmitam o mes-
mo conteúdo.

IMPRENSA ESCRITA
PODE
• Divulgação de até 10 

(dez) anúncios de propagan-
da eleitoral paga, em datas 
diversas, no tamanho de 1/8 
de página de jornal padrão 
e 1/4 de página de revista 
ou tabloide (artigo 43, Lei 
9.504/97).

• Reproduzir os anúncios 
pagos na página da internet 
do jornal ou revista (artigo 
43, Lei 9.504/97).

• Divulgar opinião favo-
rável a candidato, partido 
político, federação ou coli-
gação, desde que não seja 
matéria paga (artigo 42, §4º, 
Resolução TSE 23.610).

• Reproduzir as matérias 
veiculadas no jornal ou na 
revista nas páginas da inter-
net dos veículos, desde que 
de forma idêntica à da publi-
cação (artigo 42, §5º, Reso-
lução TSE 23.610).

NÃO PODE
• Divulgar propaganda 

paga na véspera e no dia 
das eleições (artigo 43, Lei 
9.504/97)

• A contratação de mais 
anúncios do que o permiti-
do, ainda que por pessoas di-
ferentes (artigo 42, §6º, Re-
solução TSE 23.610/2019).

A divulgação de opinião 
favorável e críticas a candi-
datos e partidos deve ser rea-
lizada com parcimônia, pois 
abusos e excessos poderão 
ser apurados e punidos como 
abuso de poder.

RÁDIO E TV
PODE
• Veicular programas 

jornalísticos, ainda que con-
tenham alguma alusão ou 
crítica a candidato ou parti-
do (artigo 43, IV, Resolução 
TSE 23.610).

• Promover debates polí-
ticos ou entrevistas com os 
candidatos (artigo 46, Lei 
9.504/97).

• Veicular a propaganda 
eleitoral gratuita, em bloco 
e por inserções, nos dias e 
horários determinados pela 
legislação (artigos 47 e se-
guintes, Lei 9.504/97).

NÃO PODE
• A partir de 30 de junho, 

transmitir programa apre-
sentado ou comentado por 
pré-candidato (artigo 45, 
§1º, Lei 9.504/97).

• Transmitir imagens de 
realização de pesquisa em 
que seja possível identificar 
o entrevistado (artigo 45, I, 
Lei 9.504/97).

• Veicular propaganda 
política (artigo 45, III, Lei 
9.504/97).

• Dar tratamento privile-
giado a candidata, candida-
to, partido político, federa-
ção ou coligação, inclusive 
sob a forma de retransmis-
são de live eleitoral de que 
trata o art. 29-A desta Reso-
lução (artigo 43, III, Resolu-
ção TSE nº 23.610/2019).

• Veicular ou divulgar 
filmes, novelas, minisséries 
ou qualquer outro programa 
com alusão ou crítica voltada 
especificamente a candidata, 
candidato, partido político, 
federação ou coligação, mes-
mo que dissimuladamente, 
exceto programas jornalísti-
cos ou debates políticos (ar-
tigo 43, IV, Resolução TSE 
nº 23.610/2019).

• Divulgar nome de pro-
grama que se refira a candi-
data ou candidato escolhido 
em convenção, ainda quan-
do preexistente, inclusive se 
coincidente com o nome da 
candidata ou do candidato 
ou o nome por ela ou ele in-
dicado para uso na urna ele-
trônica, e, sendo coinciden-
tes os nomes do programa e 
da candidata ou do candida-
to (artigo 43, V, Resolução 
TSE nº 23.610/2019).

As vedações à programa-
ção de rádio e TV iniciam em 
06 de agosto, após o final do 
prazo para a realização das 
convenções.

PROPAGANDA NA IN-
TERNET

PODE
• O eleitor, identificado 

ou indentificável, exercer 
sua liberdade de manifes-
tação do pensamento, par-
ticipando de debates políti-
cos, apoiando ou criticando 
partido ou candidato (artigo 
57-D, Lei 9.504/97 e 27, §1º, 
da Resolução TSE 23.610).

• Veicular propaganda 
eleitoral em site de candi-
dato, partido, federação ou 
coligação, desde que os en-
dereços sejam comunicados 
à Justiça Eleitoral e estejam 
hospedados em provedor es-
tabelecido no Brasil (artigos 
57-B, I e II, Lei 9.504/97).

• Envio de mensagens 
eletrônicas por candida-
tos, partidos ou coligações, 
sempre que os endereço te-
nham sido cadastrados gra-
tuitamente e tenha havido 
o consentimento do eleitor 
em receber mensagens com 
conteúdo eleitoral (artigos 
57-B, III, Lei 9.504/97).

• Veicular propaganda 
eleitoral por meio de blogs, 
redes sociais e aplicativos 
de mensagens instantâneas, 
cujo conteúdo seja gerencia-
do por candidatos, partidos 
políticos, coligações ou pes-
soas naturais (artigo 57-B, 
IV, Lei 9.504/97).

• Impulsionamento de 
conteúdo, desde que reali-
zado no próprio aplicativo 

(Ex.: Facebook, Instagram) 
e contratado exclusivamente 
por partidos políticos, fede-
rações, coligações, candida-
tas, candidatos e represen-
tantes. Deve conter de forma 
clara e legível, o número do 
CNPJ ou o número do CPF) 
da pessoa responsável, além 
da expressão “Propaganda 
Eleitoral”.

• Veicular novos conteú-
dos nos sites, blogs e redes 
sociais de candidatos, par-
tidos e coligações e impul-
sioná-los até a véspera da 
eleição.

• Veicular propaganda 
eleitoral em canais e perfis 
de pessoas naturais que al-
cancem grande audiência 
na internet ou participem 
de atos de mobilização nas 
redes para ampliar o alcan-
ce orgânico da mensagem, 
como o compartilhamento 
simultâneo de material dis-
tribuído aos participantes, 
a convocação para eventos 
virtuais e presenciais e a uti-
lização de hashtags (artigo 
27, §6º-A, Resolução TSE 
23.610).

• Realizar live eleitoral, 
entendida como transmissão 
em meio digital, realizada 
por candidata ou candidato, 
com ou sem a participação 
de terceiros, com o objetivo 
de promover candidaturas 
e conquistar a preferência 
do eleitorado, mesmo sem 
pedido explícito de voto, 
constitui ato de campanha 
eleitoral de natureza pública 
(artigo 29-A, da Resolução 
TSE 23.610/2019).

• Usar chatbots, avatares 
e conteúdos sintéticos como 
artifício para intermediar a 
comunicação de campanha 
com pessoas naturais, des-
de que seja informado, de 
modo explícito, destacado e 
acessível que o conteúdo foi 
fabricado ou manipulado e a 
tecnologia utilizada (artigo 
9º-B, § 3º, da Resolução TSE 
23.610/2019).

NÃO PODE
• Ofender a honra ou a 

imagem de candidatas, can-
didatos, partidos, federações 
ou coligações, ou divulgar 
fatos sabidamente inverídi-
cos (artigo 27, §1º, da Reso-
lução TSE 23.610/2019).

• Uso de serviços de tele-
marketing e de disparo em 
massa (artigo 34, da Resolu-
ção TSE 23.610).

• Contratação de impul-
sionamento de conteúdo 
em redes sociais por parte 
daquele que não seja candi-
dato (artigo 57-B, IV, b, Lei 
9.504/97).

• Contratação de impul-
sionamento que não seja o 
disponibilizado pelos aplica-
tivos ou de qualquer forma 
de alterar artificialmente a 
visualização da propaganda 
eleitoral (Ex.: robôs) (artigo 
57-B, §3º, Lei 9.504/97).

• Veiculação de qualquer 

forma de propaganda eleito-
ral, ainda que gratuita, em 
sites de pessoas jurídicas 
públicas ou privadas (artigo 
57-C, § 1º, Lei 9.504/97).

• Veiculação de qualquer 
tipo de propaganda paga 
(artigo 57-C, Lei 9.504/97)

• Impulsionar propagan-
da eleitoral negativa (arti-
go 29, §3º, Resolução TSE 
23.610)

• Promover a priorização 
paga de conteúdos em apli-
cações de busca na internet 
que utilize como palavra-
-chave nome, sigla, alcunha 
ou apelido de partido, fede-
ração, coligação, candidata 
ou candidato adversário, 
mesmo com a finalidade de 
promover propaganda posi-
tiva do responsável pelo im-
pulsionamento ou difunda 
dados falsos, notícias frau-
dulentas ou fatos notoria-
mente inverídicos ou grave-
mente descontextualizados, 
ainda que benéficas à usuá-
ria ou a usuário responsável 
pelo impulsionamento (arti-
go 28, §7º-B, Resolução TSE 
23.610).

• Realizar propaganda 
eleitoral atribuindo inde-
vidamente sua autoria a 
terceiros (artigo 57-H, Lei 
9.504/97).

• Constitui crime a con-
tratação, direta ou indireta, 
de grupo de pessoas, com 
a finalidade específica de 
emitir mensagens ou co-
mentários na internet, para 
ofender a honra ou desabo-
nar a imagem de candidata, 
candidato, partido político, 
federação ou coligação (arti-
go 57-H, §1º, Lei 9.504/97).

• Veiculação de conteú-
dos de cunho eleitoral me-
diante cadastro de usuário 
de aplicação de internet, 
com a intenção de falsear 
identidade (artigo 57-B, § 
2º, Lei 9.504/97).

• Transmitir ou retrans-
mitir live eleitoral em site, 
perfil ou canal de internet 
pertencente à pessoa jurídi-
ca, à exceção do partido po-
lítico, da federação ou da co-
ligação a que a candidatura 
seja vinculada ou em emis-
sora de rádio e de televisão 
(artigo 29-A, § 2º, da Reso-
lução TSE 23.610/2019).

• Ocorrer a venda de 
cadastro de endereços ele-
trônicos e banco de dados 
pessoais por pessoas ju-
rídicas e naturais (artigo 
31, § 1º, da Resolução TSE 
23.610/2019). Utilizar im-
pulsionamento de conteú-
dos e ferramentas digitais 
não disponibilizadas pelo 
provedor da aplicação de 
internet, ainda que gratui-
tas, para alterar o teor ou a 
repercussão de propagan-
da eleitoral, tanto próprios 
quanto de terceiros (artigo 
28, § 3º, da Resolução TSE 
23.610/2019).

• Utilizar a priorização 

paga de conteúdos em apli-
cações de busca na internet 
que promova propaganda 
negativa; que utilize como 
palavra-chave nome, sigla, 
alcunha ou apelido de par-
tido, federação, coligação, 
candidata ou candidato ad-
versário; que difunda dados 
falsos, notícias fraudulentas 
ou fatos notoriamente inve-
rídicos ou gravemente des-
contextualizados (artigo 28, 
§ 7º-B, da Resolução TSE 
23.610/2019).

O encaminhamento de 
mensagens eletrônicas ou 
instantâneas deve sempre 
permitir o descadastramen-
to do eleitor que não quiser 
mais recebê-las. O candida-
to tem 48 (quarenta e oito) 
horas para cessar o encami-
nhamento de mensagens, sob 
pena de multa de R$ 100,00 
(cem reais) por mensagem.

PROPAGANDA DE 
RUA

PODE
• Distribuição de mate-

rial gráfico (folhetos, ade-
sivos, volantes e outros 
impressos), realização de 
caminhadas, carreatas e pas-
seatas, até às 22 horas do dia 
que antecede a eleição (arti-
go 39, §9º, Lei 9.504/97).

• Realização de comícios 
e reuniões, em local aberto 
ou fechado, independen-
temente de autorização ou 
licença, mas com comunica-
ção à polícia com antecedên-
cia de 24 (vinte e quatro) ho-
ras (artigo 39, Lei 9.504/97).

• Inscrição do nome dos 
partidos políticos na facha-
da de suas sedes e depen-
dências (artigo 244, I, Códi-
go Eleitoral).

• Inscrição do nome e 
número de candidato, par-
tido, federação e coligação 
na fachada de seus comitês 
centrais (informados no pe-
dido de registro de candida-
tura), no tamanho máximo 
de 4 metros quadrados e nos 
demais comitês no tamanho 
máximo de 0,5 metro qua-
drado (artigo 14, §§1º e 2º, 
Resolução TSE 23.610).

• Até a véspera da eleição, 
divulgação de propaganda 
eleitoral por meio de alto-fa-
lantes, entre as 8 e 22 horas, 
desde que não passem a 200 
metros das sedes dos Pode-
res Públicos, quartéis, hos-
pitais, escolas, bibliotecas, 
igrejas e teatros (artigo 39, 
§3º, Lei 9504/97). Utilização 
de aparelhagem de som fixa 
em comícios, das 8 às 24 ho-
ras, podendo ser prorrogado 
até às 2 horas da manhã no 
comício de encerramento de 
campanha (artigo 39, §4º, 
Lei 9.504/97).

• Utilização de carro de 
som e minitrio para animar 
carreatas, caminhadas, pas-
seatas, reuniões e comícios, 
respeitado o limite de 80 
decibéis (artigo 39, §11, Lei 
9.504/97).

• Em eventos de apre-
sentações artísticas ou 
shows musicais em eventos 
de arrecadação de recursos 
para campanhas eleitorais, 
é livre a manifestação de 
opinião política e preferên-
cia eleitoral pelas(os) ar-
tistas que se apresentarem 
e a realização de discursos 
por candidatas, candidatos, 
apoiadoras e apoiadores (ar-
tigo 18, § 2º, Resolução TSE 
23.610/2019).

• Uso de bandeiras, bro-
ches, dísticos, adesivos, ca-
misetas e outros adornos 
pelo eleitor, para manifestar 
sua preferência por candida-
to ou partido (artigo 18, § 1º, 
Resolução TSE 23.610).



www.jornalnoroeste.com Terça-feira, 06 de Agosto de 2024

GERAL - 5

Foto: Ilustrativa/ CNN

• Entregar camisas a pes-
soas que exercem a função 
de cabos eleitorais para uti-
lização durante o trabalho 
na campanha, desde que 
não contenham os elemen-
tos explícitos de propaganda 
eleitoral, cingindo-se à lo-
gomarca do partido, da fe-
deração ou da coligação, ou 
ainda ao nome da candidata 
ou do candidato (artigo 18, 
§ 2º, Resolução TSE 23.610).

• Colocação de mesas 
para distribuição de material 
e utilização de bandeiras em 
vias públicas, das 6 às 22 ho-
ras, desde que sejam móveis 
e não atrapalhem o trânsito 
de veículos e pedestres (arti-
go 37, §6º, Lei 9.504/97).

• Fixação de adesivo 
plástico em automóveis, ca-
minhões, bicicletas, motoci-
cletas e janelas residenciais, 
no tamanho máximo de 0,5 
metro quadrado, desde que 
a fixação seja espontânea e 
não haja qualquer tipo de 
pagamento em troca (artigo 
37, §8º, Lei 9.504/97).

• Fixação de adesivos mi-
croperfurados (perfurade) 
de qualquer tamanho no pa-
ra-brisa traseiro de veículos 
(artigo 37, §2º, II e 38, §4º, 
Lei 9.504/97).

NÃO PODE
• Utilização de trios elé-

tricos, exceto para sonoriza-
ção de comícios (artigo 39, 
§10, Lei 9.504/97).

• Realização de show-
mícios ou eventos asseme-
lhados (artigo 39, §7º, Lei 
9.504/97).

• Confecção, utilização 
ou distribuição de camise-
tas, chaveiros, bonés, cane-
tas, cestas básicas ou qual-
quer outro brinde que possa 
proporcionar vantagem ao 
eleitor (artigo 39, §6º, Lei 
9.504/97).

• Fixação de qualquer 
tipo de propaganda em bens 
públicos, bens de uso co-
mum, bens particulares a 
que a população em geral te-
nha acesso (cinemas, clubes, 
comércios, igrejas, estádios, 
ginásios), árvores, jardins, 
muros, cercas e tapumes (ar-
tigo 37, Lei 9.504/97).

•Fixação de 2 ou mais 
adesivos de 0,5 metro qua-
drado de forma justaposta, 
ampliando as dimensões da 
propaganda.

• Derrame de santinhos 
no local da votação e nas 
vias próximas, na véspera ou 
no dia da eleição (artigo 39, 
§5º, III, Lei 9.504/97).

• Veicular propaganda 
em outdoors, inclusive ele-
trônicos, ou outras placas 
que causem efeito visual de 
outdoor (artigo 39, §8º, Lei 
9.504/97).

• A afixação de bandeiras 
em imóveis particulares.

Todo o material impresso 
de campanha deve conter a 
identificação do responsável 
pela confecção e de quem 
a contratou, com CNPJ ou 
CPF, bem como a tiragem.

TODA PROPAGANDA 
ELEITORAL

DEVE
• Ser veiculada com res-

ponsabilidade, inclusive 
quanto ao compartilhamen-
to de notícias e conteúdos, 
que devem ser feito ape-
nas depois de se verificar a 
presença de elementos que 
permitam concluir pela sua 
fidedignidade (artigo 9º, Re-
solução TSE 23.610).

• Estar devidamente 
identificada, contendo o 
nome do candidato e de seu 
vice e o nome do partido e 
da coligação (com a legenda 
de todos os partidos que a 

compõem) (artigos 242 do 
Código Eleitoral, 6º, §2º e 
36, §4º, Lei 9.504/97).

• Ser realizada exclusiva-
mente em língua nacional.

• Em caso de uso de con-
teúdo sintético multimídia 
gerado por meio de inteli-
gência artificial para criar, 
substituir, omitir, mesclar 
ou alterar a velocidade ou 
sobrepor imagens ou sons, 
informar, de modo explíci-
to, destacado e acessível que 
o conteúdo foi fabricado ou 
manipulado e a tecnologia 
utilizada (artigo 9º-B, Reso-
lução TSE 23.610).

NÃO DEVE
• Veicular qualquer tipo 

de preconceito ou discrimi-
nação (artigo 22, I, Resolu-
ção TSE 23.610).

• Conter propaganda de 
guerra, de processos violen-
tos para subverter o regime 
e a ordem política e social 
(artigo 22, II, Resolução TSE 

23.610).
• Provocar animosidade 

entre as Forças Armadas ou 
contra elas, ou delas contra 
as instituições civis (arti-
go 22, III, Resolução TSE 
23.610).

• Incitar atentado contra 
pessoas ou bens, ou instigar 
a desobediência coletiva e o 
descumprimento da lei de 
ordem pública (artigo 22, IV 
e V, Resolução TSE 23.610).

• Oferecer, prometer ou 
solicitar dinheiro, dádiva, 
rifa, sorteio ou vantagem 
pessoas de qualquer nature-
za (artigo 22, VI, Resolução 
TSE 23.610).

• Perturbar o sossego pú-
blico, com algazarra ou abu-
so de aparelhos sonoros (ar-
tigo 22, VII, Resolução TSE 
23.610).

• Ser realizada por meio 
de impresso que pessoa 
inexperiente ou de menor 
instrução possa confun-
dir com dinheiro (artigo 
22, VIII, Resolução TSE 
23.610).

• Prejudicar a higiene e 
a estética urbana (artigo 22, 
IX, Resolução TSE 23.610).

• Veicular ofensas pes-
soais que constituam calú-
nia, difamação ou injúria 
(artigo 22, X, Resolução TSE 
23.610).

• Desrespeitar símbolos 
nacionais (artigo 22, XI, Re-
solução TSE 23.610).

• É vedada a divulgação 
ou compartilhamento de 
fatos sabidamente inverídi-
cos ou gravemente descon-
textualizados que atinjam 
a integridade do processo 
eleitoral, inclusive os pro-
cessos de votação, apura-

ção e totalização de votos, 
devendo o juízo eleitoral, a 
requerimento do Ministério 
Público, determinar a cessa-
ção do ilícito, sem prejuízo 
da apuração de responsabili-
dade penal, abuso de poder 
e uso indevido dos meios de 
comunicação (artigo 9º-A, 
Resolução TSE 23.610).

• Usar conteúdo fabri-
cado ou manipulado para 
difundir fatos notoriamente 
inverídicos ou descontex-
tualizados com potencial 
para causar danos ao equi-
líbrio do pleito ou à integri-
dade do processo eleitoral 
(artigo 9º-C, Resolução TSE 
23.610/2019).

• Usar, para prejudicar 
ou para favorecer candida-
tura, conteúdo sintético em 
formato de áudio, vídeo ou 
combinação de ambos, que 
tenha sido gerado ou mani-
pulado digitalmente, ainda 
que mediante autorização, 

para criar, substituir ou al-
terar imagem ou voz de pes-
soa viva, falecida ou fictícia 
(deep fake) (artigo 9º-C, Re-
solução TSE 23.610/2019).

Propaganda eleitoral é 
lugar para o debate de pro-
postas e ideias para melhorar 
as cidades e a vida do povo 
e não para divulgação de 
mentiras, ataques ou ofensas 
pessoais.

ATENÇÃO PARA AS 
FAKE NEWS!!!

A utilização, na propa-
ganda eleitoral, de qual-
quer modalidade de conteú-
do, inclusive veiculado por 
terceiras(os), pressupõe que 
a candidata, o candidato, 
o partido, a federação ou 
a coligação tenha verifica-
do a presença de elementos 
que permitam concluir, com 
razoável segurança, pela 
fidedignidade da informa-
ção, sujeitando-se as pessoas 
responsáveis ao disposto no 
art. 58 da Lei nº 9.504/1997 
(Direito de Resposta), sem 
prejuízo de eventual respon-
sabilidade penal.

CONDUTAS PROIBI-
DAS AOS AGENTES

PÚBLICOS EM CAPA-
NHA ELEITORAL

São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, 
as seguintes condutas ten-
dentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre can-
didatos nos pleitos eleitorais:

Ceder ou usar, em bene-
fício de candidato, partido 
político ou coligação, bens 
móveis ou imóveis perten-
centes à administração dire-
ta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Muni-

cípios, ressalvada a realiza-
ção de convenção partidária;

• Usar materiais ou servi-
ços, custeados pelos Gover-
nos ou Casas Legislativas, 
que excedam as prerroga-
tivas consignadas nos regi-
mentos e normas dos órgãos 
que integram;

• Ceder servidor público 
ou empregado da adminis-
tração direta ou indireta fe-
deral, estadual ou municipal 
do Poder Executivo, ou usar 
de seus serviços, para comi-
tês de campanha eleitoral de 
candidato, partido político 
ou coligação, durante o ho-
rário de expediente normal, 
salvo se o servidor ou em-
pregado estiver licenciado;

• Fazer ou permitir uso 
promocional em favor de 
candidato, partido político 
ou coligação, de distribuição 
gratuita de bens e serviços 
de caráter social custeados 
ou subvencionados pelo Po-

der Público;
• Nomear, contratar ou 

de qualquer forma admi-
tir, demitir sem justa causa, 
suprimir ou readaptar van-
tagens ou por outros meios 
dificultar ou impedir o exer-
cício funcional e, ainda, ex 
officio, remover, transferir 
ou exonerar servidor pú-
blico, na circunscrição do 
pleito, nos três meses que o 
antecedem e até a posse dos 
eleitos.

• Empenhar, no primeiro 
semestre do ano de eleição, 
despesas com publicidade 
dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou 
das respectivas entidades da 
administração indireta, que 
excedam a 6 (seis) vezes a 
média mensal dos valores 
empenhados e não cancela-
dos nos 3 (três) últimos anos 
que antecedem o pleito.

Fazer, na circunscrição 
do pleito, revisão geral da 
remuneração dos servidores 
públicos que exceda a re-
composição da perda de seu 
poder aquisitivo ao longo do 
ano da eleição, a partir do 
início do prazo estabelecido 
no art. 7º desta Lei e até a 
posse dos eleitos.

• Nos 03 meses que an-
tecedem a eleição até a sua 
realização: a) realizar trans-
ferência voluntária de recur-
sos da União aos Estados e 
Municípios, e dos Estados 
aos Municípios, sob pena de 
nulidade de pleno direito, 
ressalvados os recursos des-
tinados a cumprir obrigação 
formal preexistente para 
execução de obra ou serviço 
em andamento e com crono-
grama prefixado, e os desti-

nados a atender situações de 
emergência e de calamidade 
pública; b) com exceção da 
propaganda de produtos e 
serviços que tenham con-
corrência no mercado, au-
torizar publicidade institu-
cional dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou 
das respectivas entidades 
da administração indireta, 
salvo em caso de grave e 
urgente necessidade públi-
ca, assim reconhecida pela 
Justiça Eleitoral; c) fazer 
pronunciamento em cadeia 
de rádio e televisão, fora do 
horário eleitoral gratuito, 
salvo quando, a critério da 
Justiça Eleitoral, tratar-se de 
matéria urgente, relevante e 
característica das funções de 
governo.

No ano em que se realizar 
eleição, fica proibida a distri-
buição gratuita de bens, va-

lores ou benefícios por parte 
da Administração Pública, 
exceto nos casos de calami-
dade pública, de estado de 
emergência ou de programas 
sociais autorizados em lei e 
já em execução orçamentária 
no exercício anterior, casos 
em que o Ministério Público 
poderá promover o acompa-
nhamento de sua execução 
financeira e administrativa.

A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou 
de orientação social, dela 
não podendo constar no-
mes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou de 
servidoras públicas e servi-
dores públicos.

ATENÇÃO COM O 
DIA DA ELEIÇÃO

PODE
• Manter no ar os sites, 

blogs e os perfis em redes 
sociais, veiculando os con-
teúdos publicados anterior-
mente (artigo 39, §5º, III, 
Lei 9.504/97).

Manter as propagandas 
veiculadas durante a cam-
panha, como os adesivos em 
veículos e bens particulares.

• Manifestação isolada e 
silenciosa do eleitor, que po-
derá votar usando camiseta 
com as cores do partido, 
botons, adesivos ou outros 
adereços que identifiquem 
sua preferência (artigo 39-
A, Lei nº 9.504/1997).

• A divulgação, a qual-
quer momento, das pesqui-
sas realizadas em data ante-
rior à da eleição, para todos 
os cargos (Anexo II da Reso-

lução TSE nº 23.674/2021).
• A divulgação, a partir 

das 17 horas, das pesquisas 
realizadas no dia da eleição 
referentes aos cargos de pre-
sidente, governador, sena-
dor, deputado federal, de-
putado estadual e deputado 
distrital (Anexo II da Reso-
lução TSE nº 23.674/2021).

• O uso de crachás com 
o nome e a sigla do parti-
do político ou da coligação 
(artigo 39-A, § 3º, Lei nº 
9.504/1997).

NÃO PODE
• Aglomeração de pes-

soas portando vestuário pa-
dronizado ou os instrumen-
tos de propaganda referidos 
no caput deste artigo (ar-
tigo 82, Resolução TSE 23. 
610/2019).

• Caracterização de ma-
nifestação coletiva e/ou rui-
dosa (artigo 82, Resolução 
TSE 23. 610/2019).

• Abordagem, aliciamen-

to, utilização de métodos de 
persuasão ou convencimen-
to (artigo 82, Resolução TSE 
23. 610/2019).

• Distribuição de cami-
setas (artigo 82, Resolução 
TSE 23. 610/2019).

• Utilização de alto-
-falantes, amplificadores 
de som e a promoção de 
comícios, passeatas ou car-
reatas (artigo 39, §5º, I, Lei 
9.504/97).

• Arregimentação de 
eleitores e realização de pro-
paganda de boca de urna, 
seja abordando os eleitores, 
seja distribuindo santinhos 
e outros materiais (artigo 
39, §5º, II, Lei 9.504/97).

• Divulgação de qual-
quer espécie de propaganda 
de partidos políticos e seus 
candidatos (artigo 39, §5º, 
III, Lei 9.504/97).

• Publicar novos conteú-
dos ou impulsionar qual-
quer conteúdo nas aplica-
ções de internet (artigo 39, 
§5º, IV, Lei 9.504/97).

• Circulação paga ou im-
pulsionada de propaganda 
eleitoral na internet, mesmo 
se a contratação tiver sido 
realizada antes desse prazo 
(artigo 29, §11, Resolução 
TSE 23. 610/2019).

LEMBRE-SE:
TODOS SOMOS RES-

PONSÁVEIS POR UMA 
PROPAGANDA ELEITO-
RAL LIMPA E DE ACOR-
DO COM AS REGRAS.

SE NÃO SOUBER SE A 
PROPAGANDA É VERDA-
DEIRA, NÃO COMPARTI-
LHE.

VIU ALGUMA PRO-
PAGANDA IRREGULAR? 
DENUNCIE!
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A volta do seguro obrigatório de veícu-
los foi aprovada pela Câmara dos Depu-
tados no primeiro semestre de 2024 por 
meio do Projeto de Lei Complementar 
(PLP) 233/23. O texto foi convertido na 
Lei Complementar 207/24, que determina 
a cobrança do seguro a partir de 2025.

A redação aprovada foi o substitutivo 
do relator, deputado Carlos Zarattini (PT-
-SP), à proposta enviada pelo Poder Exe-
cutivo.

O texto instituiu o Seguro Obrigatório 
para Proteção de Vítimas de Acidentes de 
Trânsito (SPVAT), que entrou no lugar do 
DPVAT, extinto em 2020 durante o gover-
no de Jair Bolsonaro.

A Caixa Econômica Federal cuidará da 
gestão do fundo formado a partir dos va-
lores pagos pelos proprietários de veículos 
e pagará as indenizações. Desde 2021, o 
banco já operava de forma emergencial o 
seguro após a dissolução do consórcio de 
seguradoras privadas que administrava o 
DPVAT.

O governo Lula alegou que a volta da 
cobrança foi necessária porque os recursos 
do antigo DPVAT disponíveis para a con-
tinuidade do pagamento das indenizações 
não eram capazes de suportar mais um 
ano.

Forma de uso
As principais medidas da lei do SPVAT 

são:
•	 o seguro cobrirá indenizações por 

morte no trânsito e por invalidez perma-
nente;

•	 também reembolsará despesas 
com assistência médica, serviços funerá-
rios e reabilitação profissional de vítimas;

•	 pessoas cobertas por seguros ou 
planos privados de saúde não terão direito 
ao SPVAT;

•	 o pagamento da indenização ou 
reembolso será efetuado mediante simples 
prova do acidente ou do dano, indepen-
dentemente de quem foi o culpado;

•	 o valor será devido ainda que no 
acidente estejam envolvidos veículos não 
identificados ou inadimplentes com o se-
guro; e

•	 a indenização será paga no prazo 
de até 30 dias, contados do recebimento 
pela Caixa.

O texto direciona entre 35% e 40% do 
valor arrecadado com o prêmio do seguro 
para os municípios e estados onde houver 
serviço de transporte público coletivo.

Fonte: Agência Câmara de Notícias

Câmara 
aprovou 

retomada 
do seguro 

obrigatório 
de veículos

Seguro Obrigatório 
para Proteção 
de Vítimas de 
Acidentes de 

Trânsito (SPVAT) 
será cobrado a 
partir de 2025

Foto: Divulgação/Semob-GDF

SPVAT será usado para indenizar mortes e 
casos de invalidez causados por acidentes
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Nova 
plataforma: 
Secretaria 
da Saúde 

implementa 
diagnóstico de 
hanseníase por 

telesserviço
A Secretaria de Estado da Saúde 

(Sesa) providenciou uma plataforma 
digital que permite ao profissional da 
Atenção Primária realizar consultas 
sobre a hanseníase com um especia-
lista. Os 93 municípios que integram 
o projeto-piloto poderão ter respostas 
sobre cada caso em até 72 horas, dan-
do mais celeridade ao diagnóstico da 
doença.

O TeleHansen foi implementado 
pelo Núcleo Estadual de Telessaúde 
do Paraná, por meio de Contrato de 
Cooperação com a Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, que dispõe 
da plataforma do Sistema de Teleme-
dicina e Telessaúde (STT). A telecon-
sultoria em hanseníase abrange parte 
dos municípios do Centro ao Leste 
do Estado e será realizada pelos espe-
cialistas do Hospital de Dermatologia 
Sanitária do Paraná.

A região selecionada represen-
ta 42% dos 198 casos notificados em 
2024 no Paraná, incluindo menores de 
15 anos e formas avançadas da doen-
ça, indicando um diagnóstico tardio. 
O Paraná é o estado do Sul com o 
maior número de casos dessa doença.

Em 2023, foram notificados 463 
novos casos da doença, sendo que 
mais de 52% apresentavam incapaci-
dade física no momento do diagnósti-
co, acima da média nacional que é de 
45%. Naquele ano, o Brasil registrou 
22.773 casos novos, com aumento 
de 16% em relação a 2022, que foi de 
19.635 casos. Em 2024, já foram re-
gistrados mais de 8 mil em território 
nacional.

Ana Caroline Dias, promotora 
de saúde profissional da Secretaria 
da Saúde, é referência técnica para 
a hanseníase no Estado. Para ela, é 
fundamental a qualificação dos pro-
fissionais da saúde. “O diagnóstico da 
hanseníase é essencialmente clínico, e 
a maioria dos casos pode ser mane-
jada nas Unidades Básicas de Saúde. 
O telesserviço será uma ferramenta 
importante, pois permite que a con-
dução dos casos aconteça de forma 
oportuna e no território do paciente”, 
afirma.

TELESSAÚDE – O Telessaúde é 
uma das estratégias existentes na Saú-
de Digital voltada para o cuidado em 
saúde em todos os níveis de atenção 
no âmbito do Sistema Único de Saú-
de (SUS). Ações de telessaúde podem 
correr por meio de teleconsultoria 
síncrona ou assíncrona, teletriagem, 
teleconsulta, teleinterconsulta, tele-
diagnóstico, telemonitoramento, te-
leorientação e teleducação.

Agência Estadual de Notícias
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Diretores e representan-
tes da Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico 
(ANA) e do Ministério da 
Integração e do Desenvol-
vimento Regional visitaram 
a Itaipu Binacional, nesta 
segunda-feira (5), para de-
bater parcerias e conhecer os 
projetos da empresa em ges-
tão e revitalização de bacias 
hidrográficas.

O grupo foi recebido no 
Centro Executivo da Itaipu, 
em Foz do Iguaçu (PR), pelo 
diretor-geral brasileiro, Enio 
Verri. Também estavam pre-
sentes o superintendente de 
Gestão Ambiental, Wilson 
Zonin; a assistente da Dire-
toria-Geral Silvana Vitorassi; 
a gerente da Divisão de Re-
servatório, Simone Benassi; 
e o gerente da Divisão de 
Apoio Operacional, João 
Paulo Bueno do Prado.

Enio Verri agradeceu a 
visita e disse que a Itaipu 
está à disposição da ANA 
e do Governo Federal para 
parcerias nas áreas de segu-
rança hídrica e cuidado com 
as águas, temas prioritários 
para a empresa e conecta-
dos com as metas da Agenda 
2030 das Nações Unidas. O 
diretor citou como exemplo 
as ações do programa Itai-
pu Mais que Energia, com 
destaque para a proteção de 
nove mil nascentes na área 
de abrangência da Binacio-
nal.

Silvana Vitorassi e Simo-
ne Benassi falaram sobre 
“Governança Participativa 
para a Sustentabilidade”, mo-
delo de gestão que conta com 
o envolvimento de núcleos 
de cooperação socioambien-
tal organizados no Paraná e 
Mato Grosso do Sul. Os nú-
cleos reúnem representantes 
de governos, comunidades, 
sociedade civil organizada, 
movimentos sociais, entre 
outros.

O diretor da ANA Filipe 
de Mello Sampaio Cunha 
agradeceu a Itaipu pelas 
parcerias e citou o apoio da 

Comitiva da ANA discute 
com Itaipu ações para 
revitalização de bacias 

hidrográficas
Grupo da Agência Nacional das Águas e do Ministério 
da Integração foi recebido nesta segunda-feira (5) pelo 

diretor-geral brasileiro, Enio Verri

empresa para a instalação do 
Conselho Latino-Americano 
da Água (CLAA), que se reú-
ne nessa terça-feira (6), em 
Foz do Iguaçu, para a pri-
meira reunião ordinária. O 
conselho tem a participação 

da Itaipu e foi instalado ofi-
cialmente em maio, duran-
te o 10º Fórum Mundial da 
Água, em Bali, na Indonésia.

“Itaipu tem sido não ape-

de Mello Sampaio Cunha.
Também integraram a 

comitiva os diretores da 
ANA Marco José Melo Ne-
ves e Nazareno Marques de 
Araújo; a superintendente 
adjunto de Apoio ao Sistema 

de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos, Renata Mara-
nhão; a chefe de Gabinete, 
Cláudia de Araújo Kattar; e 
o secretário Nacional de Se-

nas uma grande parceira, 
mas a mola propulsora desse 
processo. Queremos fortale-
cer as parcerias”, disse Filipe 

gurança Hídrica do Ministé-
rio da Integração, Giuseppe 
Serra Seca Vieira.

Itaipu Binacional

Fotos: Sara Cheida / Itaipu Binacional

Foto: Freepik
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A ANA - Associação 
Ninho da Águia, com o 
intuito de ofertar  melho-
res serviços aos usuários 
da instituição, iniciou o 
segundo semestre de 2024 
disponibilizando diversas 
melhorias na infraestrutura 
e novos equipamentos para 
facilitar o dia a dia do tra-
balho de professores e cola-
boradores,

Infraestrutura: foram 
instaladas divisórias inter-
nas, criando quatro salas 
para realização de oficinas, 
com turmas divididas de 
acordo com a faixa etária, 
bem como, um espaço de 
apoio pedagógico e outro 
para acolhimento e escuta 
de nossas crianças, jovens 
e familiares. As paredes 
ganharam nova pintadas, a 
rede elétrica e cabeamento 
de rede foram substituí-
dos, os computadores do 
laboratório de informática 
passaram por manutenção, 
foram instaladas câmeras 
com sistema de monito-

ramento em todos os am-
bientes da ANA, o telhado e 
a estrutura interna da caixa 
de água passaram por uma 
pequena reforma, foi feita 
limpeza e troca de filtro do 
bebedouro, além de outros 
pequenos reparos e manu-
tenções gerais.

Equipamentos: foi ad-
quirida uma Smart TV de 
55 polegadas para ativida-
des de audiovisual, uma 
impressora multifuncional 
colorida para impressão de 

atividades e demais mate-
riais e uma máquina de alta 
pressão para limpeza geral. 
Além disso, recebemos do 
Diretor da Vara do Traba-
lho de Nova Esperança, Sr. 
Orlando Massaki Yaguti e 
do Juiz Paulo Boal, de Lon-
drina/PR, a doação de uma 
mesa completas com mate-
riais para implementação 
de oficina de tênis de mesa. 

Entre as novidades da 
ANA para este semestre, 
estão as oficinas de Tênis 

de Mesa, Artes Visuais, Xa-
drez, Xbox, entre outras.

Nos últimos seis me-
ses, a entidade realizou um 
movimento importante em 
busca de apoio financeiro 
junto a empresários locais, 
o que mobilizou os associa-
dos e apoiadores em prol da 
realização de melhorias.

Atualmente, a ANA 
atende a 54 crianças re-
gulamente, em mais de 
25 oficinas. São 54 vidas 
de crianças e adolescen-
tes transformadas dia após 
dia. Este trabalho só é pos-
sível graças ao trabalho in-
cansável de toda diretoria 
administrativa, equipe de 
colaboradores, estagiários, 
voluntários, parceiros e pa-
trocinadores.

Entre as ações realizadas 
pela entidade, destaca-se 
ainda, o Bazar Social Ninho 
Store que atende todos os 
dias das 13h às 16h30 com 
a venda de peças novas e 
seminovas, com valores de 
R$ 1,00 à R$ 50,00 e renda 

Investimentos e Melhorias  

revertida para as ações so-
ciais da ANA.

Seja um voluntário, par-
ceiro, patrocinador ou faça 
a sua doação. 

Para saber mais, chame 
pelo WhatsApp (44) 99114 

6968, agende uma visita, 
siga as redes sociais Face-
book e Instagram @asso-
ciacaoninhodaaguia. 

Rua Barão do Cerro 
Azul, 913 - CEP 87.600-00 
- Nova Esperança-Paraná.

Fotos: Divulgação


